
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis: Aos Quotistas e Administradores da Adufértil Fertilizantes Ltda. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as de-
monstrações contábeis da Adufértil Fertilizantes Ltda. (“Empresa”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Adufértil Fertilizantes Ltda. em 31/12/2017, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Outros assuntos: Demonstração do Valor 
Adicionado: As demonstrações do Valor Adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31/12/2017, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Empresa e apresentadas como informação 
suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Empresa. Para a formação de nossa opinião, avaliamos 
se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamen-
to Técnico CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, a demonstração do Valor Adicionado foi adequadamente elaborada em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos 
nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação as demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar 
a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 

contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de au-
ditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.                                                                                                        São Paulo, 01 de fevereiro de 2018. 
BDO RCS Auditores Independentes SS CRC 2 SP 013846/O-1	 Waldemar Namura Júnior – Contador CRC 1 SP 154938/O-0

Diretoria: Daniel Maia Lopes – Diretor de Finanças, Planejamento e Administração – Ana Maria Valente – Contadora CRC 1PR066823/O-3 T SP

Adufértil Fertilizantes Ltda. CNPJ nº 44.777.951/0001-47
Demonstrações Financeiras – Exercícios Findos em 31/12/2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Balanços Patrimoniais Nota 2017 2016
Ativo / Circulante 486.976 276.352
Caixa e equivalentes de caixa 4 212.133 77.793
Instrumentos financeiros derivativos  5 7.483 1.416
Contas a receber 6 131.802 87.645
Estoques 7 110.755 96.217
Tributos a recuperar 8 12.104 9.094
Despesas antecipadas 3.936 1.131
Adiantameno a fornecedores 6.973 3.025
Outros créditos 1.790 31
Não circulante 26.971 28.278
Realizável a longo prazo: Depósitos judiciais 220 144
Tributos a recuperar 8 – 4.137
Propriedade para investimento 9 10.221 10.221
Imobilizado 10 16.264 13.709
Intangível 266 67
Total do ativo 513.947 304.630
Passivo e patrimônio líquido / 
Circulante  400.538 250.444
Fornecedores 11 202.766 137.795
Empréstimos e financiamentos 12 177.652 94.135
Instrumentos financeiros derivativos 5 – 616
Obrigações trabalhistas, provisão para férias
  e encargos 1.233 926
Tributos a recolher 5.409 1.302
Gastos com importações a pagar 4.011 6.338
Dividendos a pagar 4.726 4.626
Outras exigibilidades 4.741 4.706
Não circulante  60.195 26.071
Empréstimos e financiamentos 12  60.195 25.859
Provisão para contingências 13  – 212
Total do passivo 460.733 276.515
Patrimônio líquido 14 53.214 28.115
Capital social 30.221 20.221
Reserva legal 3.281 1.750
Lucros acumulados 19.713 6.145
Total do passivo e patrimônio líquido 513.947 304.630

Demonstrações do Resultado Nota 2017 2016
Receita líquida 15 664.671 497.001
Custo dos produtos vendidos (585.682) (442.950)
Lucro bruto 78.989 54.051
Receitas/(despesas) operacionais (14.638) (11.847)
Vendas (4.632) (4.255)
Gerais e administrativas 16 (8.546) (8.392)
Outras receitas/(despesas) não operacionais líquidas (1.460) 800
Lucro operacional 64.351 42.204
Resultado financeiro, líquido 17 (17.449) 9.830
Resultado antes dos tributos 46.902 52.034
IR e CS correntes 18 (17.695) (12.352)
IR e CS diferidos 18 1.418 (4.689)
Lucro líquido do exercício  30.625 34.993
Demonstrações do Valor Adicionado 2017 2016
Geração do valor adicionado 712.749 533.956
Vendas de produtos, líquido dos descontos 
  e cancelamentos 713.988 533.013
Provisão para devedores duvidosos 222 –
Outras receitas (1.460) 943
(-) Insumos adquiridos de terceiros (620.618) (466.593)
Matérias-primas consumidas (573.440) (432.029)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (47.178) (34.564)
Valor adicionado bruto 92.132 67.363
Retenções: Depreciação e amortizações (2.072) (1.565)
Valor adicionado líquido 90.060 65.798
Valor adicionado recebido em transferência 64.987 61.285
Receitas financeiras 64.987 61.285
Valor adicionado líquido a distribuir 155.047 127.083
Distribuição do valor adicionado 10.365 10.110
Remuneração direta 8.184 8.670
Benefícios 1.449 934
FGTS 731 506
Governo 31.622 30.525
Federais 18.350 19.798
Estaduais 13.038 10.525
Municipais 234 202
Remuneração de capitais de terceiros 82.436 51.455
Juros, descontos e encargos financeiros 82.436 51.455
Remuneração de capitais próprios 30.625 34.993
Lucro retido 30.625 34.993

155.047 127.083

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 2017 2016
Lucro líquido do exercício 30.625 34.993
Resultado abrangente do exercício 30.625 34.993

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2017 2016
Lucro líquido do período  30.625  34.993
Ajustes para reconciliar o resultado ao caixa 
  gerado pelas atividades operacionais
IR e CS diferidos (1.418) 4.689
Depreciações e amortizações 2.072 1.565
Valor residual do ativo imobilizado baixado 2.690 2.573
Valor justo de contratos derivativos (6.683) (1.633)
Variação monetária e cambial líquida 3.364 495
Reconhecimento de juros sobre empréstimos 
  com partes relacionadas – (2.200)
Provisão para contingências (212) (652)
Lucro líquido ajustado 30.438 39.830
Aumento/(diminuição) de ativos
Contas a receber (44.157) (9.566)
Estoques (14.538) (67.677)
Tributos a recuperar (circulante e não circulante) 2.545 5.571
Adiantamento a fornecedores (3.948) (1.015)
Despesas antecipadas (2.805) (1.131)
Outros créditos (1.835) 2.248
Total aumento/(diminuição) de ativos (64.738) (71.570)
Aumento/(diminuição) de passivos 
Fornecedores 62.527 47.965
Obrigações trabalhistas, provisão para
  férias e encargos 307 201
Tributos a recolher 4.107 321
Gastos com importações a pagar (2.327) 27.175
Outras exigibilidades 36 (563)
Total aumento/(diminuição) de passivos 64.650 75.099
Caixa líquido gerado nas 
  atividades operacionais 30.349 43.359
Fluxos de caixa das atividades 
  de investimento
Empréstimos realizados a partes relacionadas  –   (2.935)
Recebimento de empréstimos a partes relacionadas – 18.743
Aquisição de imobilizado (7.517) (3.650)
Caixa líquido gerado/(consumido) nas 
atividades de investimento (7.517) 12.158
Fluxos de caixa das atividades
  de financiamento
Juros sobre o capital próprio pagos (1.374) (190)
Dividendos pagos (14.052) (18.903)
Aumento de capital social 10.000  –
Empréstimos e financiamentos (líquido) 116.934 35.219
Caixa líquido gerado nas atividades 
 financiamento 111.508 16.126
Aumento líquido no caixa e 
  equivalentes de caixa 134.340 71.643
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 77.793 6.150
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 212.133 77.793
Aumento líquido no caixa e 
  equivalentes de caixa 134.340 71.643

Demonstrações das Mutações 
do Patrimônio Líquido Nota Capital social Reserva legal

Lucros/(Prejuízos)
acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2015 20.221  –  (3.380) 16.841 
Lucro líquido do exercício  – – 34.993 34.993 
Constituição de reserva legal 14.3 –  1.750  (1.750) – 
Juros sobre capital próprio 14.4  –  –  (1.264) (1.264)
Dividendos distribuídos 14.4 – –  (22.455) (22.455)
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 20.221  1.750  6.145 28.115 
Aumento do capital social 14.2 10.000  – – 10.000 
Lucro líquido do exercício  – – 30.625 30.625 
Constituição de reserva legal 14.3 –  1.531  (1.531)  – 
Juros sobre capital próprio 14.4  –  –  (2.003)  (2.003)
Dividendos distribuídos  14.4 – –  (13.523) (13.523)
Saldos em 31 de Dezembro de 2017  30.221  3.281  19.713  53.214 

1. Contexto operacional: Nossa empresa está localizada na cidade de 
Jundiaí/SP. Atuamos no agronegócio, com tradição de 38 anos na produção 
e comercialização de Adubos e fertilizantes do tipo NPK. O ano de 2017 con-
solidou o plano de reorganização da empresa. Nossa Alta Administração 
liderou o processo de mudanças implementando a cultura de gestão por 
performance e resultados. As relações de negócios com os nossos parceiros 
e bancos foram fortalecidas através de relatórios de prestação de contas 
divulgados a mercado melhorando a transparência. Fortalecemos também o 
ambiente de controles internos e a Governança Corporativa através das boas 
práticas de gestão que foram implementadas com foco em planejamento, exe-
cução e controles (monitoramento dos resultados e correção de rumos quando 
necessário). Ao compararmos os exercícios de 2016 e 2017, crescemos 34% 
em volume, ultrapassando a marca de 615 mil toneladas de fertilizantes en-
tregues, mantendo margens adequadas com destaque para o EBITDA gerado
em ambos os períodos: 2017 2016

(não auditado) (não auditado)
Lucro líquido do exercício 30.625 34.994
Resultado financeiro líquido 17.449 (9.830)
IR e CS 16.277 17.041
Depreciação e amortização 2.072 1.565
EBITDA (*) 66.423 43.770
Percentual sobre receitas líquidas 9,99% 8,81%
(*) EBITDA calculado conforme a artigo 3º da Instrução CVM nº 527, de 
04/10/2012. Os desafios do setor de fertilizantes são inúmeros, mas pudemos 
superá-los com todo o apoio de nossos parceiros de negócios e dedicação de 
nossos colaboradores. Toda a resiliência na execução do plano de negócios tornou 
nossa empresa mais sólida e juntamente com a disciplina financeira na gestão 
dos recursos empregados nos posiciona adequadamente para enfrentar os desa-
fios de 2018 e anos seguintes. Aprovação das demonstrações contábeis: 
A emissão das demonstrações contábeis foi autorizada pela Administração da 
Empresa em 31/01/2017. 2. Politicas contábeis: (a) Base para preparação: 
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas nas Leis nºs 
6.404/76, 11.638/07 e 11.941/09 e pronunciamentos técnicos emitidos pelo CPC 
e as respectivas Normas do CFC, que os aprovaram e normas internacionais de 
relatório financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB). As demonstrações contá-
beis da Empresa somente diferem das práticas do IFRS, pois conforme requerido 
pela legislação societária brasileira, a DVA é apresentada como parte de suas 
demonstrações contábeis, enquanto que para fins de IFRS tais demonstrações são 
apresentadas como informações suplementares. 3. Resumo das principais 
práticas contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas com apoio 
em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimati-
vas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações contábeis foram 
apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Adminis-
tração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações 
contábeis. A Administração revisa as suas estimativas e premissas anualmente. 
As áreas que necessitam de um maior nível de julgamento e que possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são signifi-
cativas para as demonstrações financeiras são: (i) perda por redução ao valor 
recuperável de ativos não financeiros, (ii) ajuste a valor justo de instrumentos fi-
nanceiros, (iii) análise de risco para provisões, inclusive para contingências. As 
políticas contábeis significativas adotadas pela Empresa estão definidas abaixo e 
foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados. (a) Moeda 
funcional e conversão cambial: As demonstrações contábeis são apresentadas em 
Reais, moeda funcional e de apresentação, e todos os valores aproximados para 
milhares de reais, exceto quando indicado de outra maneira. Devido ao uso de 
arredondamentos, os números apresentados ao longo deste documento podem 
não perfazer precisamente os totais apresentados. Os ativos e passivos monetá-
rios em moedas estrangeiras foram convertidos para reais pela taxa de câmbio da 
data de fechamento do balanço e as diferenças decorrentes de conversão de mo-
eda foram reconhecidas no resultado do exercício. (b) Ativo financeiros: A Empre-
sa classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: (i) mensurados 
ao valor justo por meio do resultado e (ii) empréstimos e recebíveis. A classifica-
ção depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. 
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resulta-
do: Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado compreendem os 
ativos financeiros mantidos para negociação e os instrumentos derivativos e são, 
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debita-
dos no resultado do exercício. Suas variações são reconhecidas no resultado do 
exercício, na rubrica “Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras”, depen-
dendo do resultado obtido, para instrumentos não derivativos e, na rubrica “Re-
sultado dos instrumentos financeiros derivativos”, para os instrumentos derivati-
vos. Os valores justos dos instrumentos com cotação pública são baseados nos 
preços atuais de compra. Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis 
são ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, 
que não são cotados em um mercado ativo, e compreendem o Contas a Receber de 
clientes, outros ativos e caixa e equivalentes de caixa, e são contabilizados pelo 
custo amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva. Baixa de ativos finan-
ceiros: Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de 
caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste últi-
mo caso, desde que a Empresa tenha transferido, significativamente, todos os 
riscos e os benefícios da propriedade. Compensação de instrumentos financeiros: 
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no 
balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhe-
cidos e há uma intenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. Instrumentos financeiros derivativos e ativi-
dades de hedge: A Empresa realiza transações com instrumentos financeiros deri-
vativos, contratados com o propósito de mitigar os efeitos da volatilidade do 
câmbio, principalmente sobre suas compras de produtos importados. Os instru-
mentos financeiros derivativos designados em operações de hedge são inicial-
mente reconhecidos ao valor justo na data em que o derivativo é contratado, 
sendo reavaliados subsequentemente também ao valor justo. Derivativos são 
apresentados como ativos financeiros quando o valor justo do instrumento for 
positivo, e como passivos financeiros quando o valor justo for negativo. Quaisquer 
ganhos ou perdas resultantes de mudanças no valor justo de derivativos durante 
o exercício são lançados diretamente na demonstração de resultado. Embora a 
Empresa faça uso de derivativos com o objetivo de proteção, ela não aplica a 
contabilização de hedge (hedge accounting). (c) Caixa equivalentes de caixa: 
O caixa e os equivalentes de caixa, este último considerado pela Empresa como 
uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conheci-
do de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor, são 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto prazo e não para 
investimento ou outros fins, sendo que estão representados por aplicações finan-
ceiras em CDB e operações compromissadas (operações com compromisso de 
recompra pela instituição financeira), os quais são resgatáveis em prazo inferior 
a 90 dias da data das contratações. (d) Contas a receber: As contas a receber de 
clientes são avaliadas inicialmente, pelo valor justo e subsequentemente, mensu-
rados pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, dedu-
zidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa. A provisão para créditos 
de liquidação duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de 
que a Empresa não será capaz de cobrar todos os valores devidos por seus clien-
tes. A avaliação da existência de impairment é baseada na análise individuali-
zada dos clientes em atraso, considerando a sua capacidade de pagamento, as 
garantias oferecidas. (e) Estoques: Os estoques são avaliados ao custo ou valor 
líquido realizável, dos dois o menor. Os custos incorridos para levar cada produto 
à sua atual localização e condição são contabilizados da seguinte forma: (i) ma-
térias-primas e embalagens - custo médio das compras, usando-se o método da 
média ponderada móvel; e (ii) custo dos produtos acabados - compreende maté-
rias-primas, e outros custos diretos e despesas gerais de produção relacionadas, 
sempre considerando a capacidade operacional normal. As importações em anda-
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mento são demonstradas ao custo acumulado de cada importação. (f) Proprieda-
de para investimentos: Avaliada pelo valor de mercado por ocasião da integraliza-
ção de capital e perda para valor recuperável dos ativos (“impairment”), 
quando aplicável. (g) Imobilizado: Os ativos imobilizados são apresentados ao 
custo líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por redução ao 
valor recuperável, se aplicável. O referido custo inclui o custo, líquido de deprecia-
ção acumulada e/ou perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se for 
o caso. O referido custo inclui o custo de reposição de parte do imobilizado e 
custos de empréstimo de projetos de construção de longo prazo, quando os crité-
rios de reconhecimento forem satisfeitos. A depreciação é calculada de maneira 
linear ao longo da vida útil do ativo, com base nas taxas descritas na Nota 10. Um 
item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício eco-
nômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resul-
tante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da 
venda e o valor contábil do ativo) é incluído na demonstração do resultado no 
exercício em que o ativo for baixado. A revisão das vidas uteis e do valor residual 
e os métodos de depreciação, quando revistos são ajustados de forma prospecti-
va, quando for o caso. (h) Redução do valor recuperável dos ativos: A Administra-
ção revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológi-
cas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo 
tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor re-
cuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil 
líquido ao valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhe-
cida imediatamente no resultado do exercício. Uma perda por redução ao valor 
recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de 
caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos 
custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas 
é baseado em informações disponíveis de transações de venda de ativos similares 
ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo 
do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de 
caixa derivam do orçamento para os próximos anos e não incluem atividades de 
reorganização com as quais a Empresa ainda não tenha se comprometido ou in-
vestimentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos da unidade 
geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de descon-
to utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como os recebimentos 
de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapo-
lação. (i) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquidos dos custos incorridos na 
transação. Subsequentemente os empréstimos tomados são apresentados pelo 
custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período 
incorrido (“pro rata temporis”), utilizando o método da taxa de juros efetiva. 
Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a 
menos que a Empresa tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo por, pelo menos, 12 meses após a data das demonstrações contábeis. (j) 
Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os ativos e passivos circu-
lantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculá-
veis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações mone-
tárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. (k) Provisões: 
Provisões são reconhecidas quando a Empresa tem uma obrigação presente, legal 
ou não formalizada, como resultado de eventos passados e é provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa 
confiável do valor possa ser feita. Não são reconhecidas provisões para perdas 
operacionais futuras. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos 
que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de 
impostos, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do di-
nheiro e dos riscos específicos da obrigação. (l) Ajuste a valor presente: Os ativos 
e passivos de longo prazo, e quando relevantes os de curto prazo, devem ser 
ajustados ao valor presente. Após a avaliação do valor apurado do ajuste a valor 
presente, a administração da Empresa concluiu que os impactos no resultado do 
exercício da apuração do ajuste a valor presente de elementos do ativo e do pas-
sivo não são relevantes em relação às demonstrações financeiras analisadas em 
conjunto e decidiu não registrar contabilmente tal ajuste. (m) IR e CS corrente e 
diferidos: O IR e a CS do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas 
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 
240 para IR e 9% sobre o lucro tributável para CSLL. Impostos correntes: A provi-
são para IR e CS está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável 
difere do lucro apresentado na demonstração do resultado porque exclui receitas 
ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens 
não tributáveis ou não dedutíveis de maneira permanente. Impostos diferidos: O 
IR e CS diferidos são reconhecidos usando-se o método das diferenças temporá-
rias entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas 
demonstrações contábeis. O IR e a CS diferidos ativo são reconhecidos somente na 
proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e 
contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. (n) Reconhecimento 
de receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a 
receber pela comercialização de produtos no curso normal das atividades da Em-

presa. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abati-
mentos e dos descontos. A receita pela venda de produtos é reconhecida no resul-
tado quando todos os riscos inerentes ao produto são transferidos para o 
comprador e os benefícios econômicos gerados a favor da Empresa. (o) Apuração 
do resultado: O resultado das operações é apurado em conformidade com o regi-
me contábil de competência. (p) Novas normas, alterações e interpretações de 
normas emitidas pelo IASB e CPC: As alterações das normas existentes a seguir 
foram publicadas e serão obrigatórias para períodos contábeis subsequentes, ou 
seja, a partir de 1º/01/2018. Não houve adoção antecipada dessas normas por 
parte da Empresa. • IFRS 9 - Instrumentos Financeiros: Principais pontos introdu-
zidos pela norma: A principal alteração refere-se aos casos onde o valor justo dos 
passivos financeiros designados ao valor justo deve ser segregado de forma que a 
parte relativa ao valor justo correspondente ao risco de crédito da própria entida-
de seja reconhecida em “Outros resultados abrangentes” e não na demonstração 
do resultado do exercício. A IFRS 9 é efetiva para exercícios iniciados em ou após 
1º/01/2018. Impactos da adoção: A Administração avaliou as alterações introdu-
zidas pela norma e concluiu que sua adoção não trará impactos significativos 
para a Companhia, principalmente em relação à mensuração dos instrumentos 
financeiros quando comparado com os princípios do IAS 39. Os principais impac-
tos estão relacionados à classificação dos ativos financeiros. Uma vez que o IFRS 
9 alterou as categorias de classificação dos ativos financeiros, eliminando as 
categorias de mantido até o vencimento, empréstimos e recebíveis e disponível 
para venda, os ativos financeiros passarão a ser classificados em uma das se-
guintes categorias: ao custo amortizado (caixa e equivalentes de caixa, contas a 
receber de clientes, outros ativos e títulos e valores mobiliários, para os investi-
mentos em títulos da dívida agrária), ao valor justo por meio do resultado abran-
gente (outros investimentos) ou, ao valor justo por meio do resultado (instrumen-
tos financeiros derivativos, opções de compra de ações e demais títulos e valores 
mobiliários). Além disso, alguns aspectos relativos à apresentação e divulgação 
dos instrumentos financeiros nas demonstrações contábeis deverão sofrer altera-
ção de forma a refletir os novos conceitos introduzidos pelo IFRS 9. • IFRS 15 - 
Receita de contratos com clientes: Principais pontos introduzidos pela norma: 
Essa nova norma traz os princípios que uma entidade aplicará para determinar a 
mensuração da receita e quando ela deverá ser reconhecida. A nova norma é 
aplicável a partir de ou após 1º/01/2018. A norma poderá ser adotada de forma 
retrospectiva, utilizando uma abordagem de efeitos cumulativos. Impactos da 
adoção: A Administração avaliou os princípios e alterações introduzidas pela nova 
norma e concluiu que sua adoção não trará impactos para a Empresa em relação 
à época para o reconhecimento da receita de contratos com clientes, bem como 
sua mensuração, apresentação e divulgação nas demonstrações contábeis. Os 
impactos observados estão relacionados à revisão de documentos internos e a 
criação e/ou alteração de procedimentos, com o objetivo de garantir que os novos 
contratos com clientes sejam adequadamente avaliados e contabilizados seguin-
do os conceitos do IFRS 15. • IFRS 16 – Leases: Essa norma substitui a norma 
anterior de arrendamento mercantil, IAS 17/CPC 06 (R1) - Operações de Arrenda-
mento Mercantil, e interpretações relacionadas, e estabelece os princípios para o 
reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de arrendamentos para 
ambas as partes de um contrato, ou seja, os clientes (arrendatários) e os fornece-
dores (arrendadores). Os arrendatários são requeridos a reconhecer um passivo 
de arrendamento refletindo futuros pagamentos do arrendamento e um “direito de 
uso de um ativo” para praticamente todos os contratos de arrendamento, com 
exceção de certos arrendamentos de curto prazo e contratos de ativos de baixo 
valor. Para os arrendadores, o tratamento contábil permanece praticamente o 
mesmo, com a classificação dos arrendamentos como arrendamentos operacio-
nais ou arrendamentos financeiros, e a contabilização desses dois tipos de con-
tratos de arrendamento de forma diferente. Impactos da adoção: A Empresa está 
avaliando os efeitos que a IFRS 16 vai ter nas demonstrações contábeis e nas suas 
divulgações. 4. Caixa e equivalentes de caixa:

Rendimento (a.m.) 2017 2016
Disponibilidades 6.350 21.058
Aplicações financeiras
Certific. de depósito bancário 99% a 102% do CDI 59.973 21.945
Compromissada 75% do CDI 48.591 –
Fundo de renda fixa 105% a 106% do CDI 93.926 28.303
Debêntures 100% do CDI 3.293 6.487

212.133 77.793
As aplicações foram contratadas junto a instituições de primeira linha e são re-
muneradas com base em percentuais da variação dos Certificados de Depósitos 
Interfinanceiros (CDI). 5. Instrumentos financeiros derivativos: 

Instituição Tipo de contrato Prêmio opção 2017

Valor de referência (nacional) 
na moeda de origem Valor Justo

Ganhos (perdas)
incorridas no período

2017 2016 2017 2016 2017 2016
Bradesco Call Spread 1.206 162.282 78.511 167.562 79.907 5.280 1.396
ABC Swap 121 10.064 – 10.064 – – –
Votorantim Call Spread 1.230 49.949 – 51.813 – 1.864
Safra Call Spread – – 6.240 – 6.259 – 19
Bradesco NDF – – 8.914 – 8.584 – (330)
Itaú Call Spread – – 41.097 – 41.097 – –
Banco do Brasil Swap 16.868 – 17.208 – 340 –
Banco do Brasil NDF – – 6.429 – 6.145 – (285)

239.163 141.191 246.647 141.992 7.483 800
Ativo 7.483 1.416
Passivo – (616)
Líquido 7.483 800

As perdas e os ganhos com as operações com derivativos são reconhecidos 
mensalmente no resultado do período, considerando–se o valor justo desses 
instrumentos. 6. Contas a receber: 2017 2016
Duplicatas a receber de clientes nacionais 132.970 89.035
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (1.168) (1.390)

131.802 87.645
A seguir apresentamos os montantes a receber líquidos da provisão 
para devedores duvidosos, por idade de vencimento (aging list), em
31/12/2017 e 2016: Títulos a vencer 2017 2016
Até 30 dias 36.105 46.597
De 31 a 60 dias 50.111 25.251
De 61 a 90 dias 29.383 9.767
De 91 a 120 dias 6.115 5.484
De 121 a 150 dias 6.031 –
De 151 a 180 dias 2.482 –
Acima de 181 dias 698 –

130.925 87.099
Títulos vencidos: De 1 a 30 dias 68 407
De 31 a 60 dias 190 36
De 61 a 180 dias – 15
Acima de 180 dias 1.787 1.478

2.045 1.936
132.970 89.035

Em 31/12/2017, as contas a receber de clientes no valor de R$ 2.045 (R$ 1.936 
em 2016) encontram–se vencidas. A Companhia não constituiu provisão para 
perdas para a totalidade desses valores, pois se referem a uma série de clientes 

independentes que não têm histórico de inadimplência recente, não existindo, 
dessa forma, expectativa de perdas sobre esses valores. A análise de vencimentos 
da Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa está apresentada a seguir:
Títulos vencidos 2017 2016
2008 488 488
2009 125 125
2010 4 4
2011 91 91
2012 52 52
2013 15 15
2014 67 558
2015 57 57
2016 43 –
2017 226 –

1.168 1.390
7. Estoques: 2017 2016
Matérias–primas e embalagens 49.867 21.498
Produto acabado 39 29
Almoxarifado 287 204
Importações em andamento 60.562 74.486

110.755 96.217
As importações em andamento são demonstradas ao custo acumulado de cada 
importação. 8. Tributos a recuperar (circulante e não circulante):

2017 2016
COFINS (i) 8.404 6.025
PIS (i) 2.032 1.617

2017 2016
IRPJ e CSLL diferidos 863 3.828
IRRF 805 1.761

12.104 13.231
Circulante 12.104 9.094
Não circulante – 4.137
(i) Referem–se a créditos adquiridos na compra das matérias–primas de fertili-
zantes e serão recuperados parte nas operações da Empresa, bem como através 
de pedido de compensação com outros tributos administrados pela Receita 
Federal do Brasil. 9. Propriedade para investimento: Em 22/12/2015, a 
Empresa recebeu como integralização de capital, dois imóveis (um apartamento e 
uma casa) a valor de mercado para futuro investimento, de acordo com laudo de 
avaliação emitido por empresa especializada.
10. Imobilizado: Taxa de

 depreciação 
anual (%) Custo

Depre-
ciação

Valor residual

2017 2016
Terrenos – 2.466 – 2.466 2.466
Edifícios 4 8.852 (2.349) 6.503 2.011
Maquinários 25 e 10 6.256 (4.906) 1.350 1.250
Moveis e utensílios 10 581 (231) 350 288
Veículos 10 e 25 4.044 (1.729) 2.315 693
Computadores 20 534 (370) 164 342
Benfeitorias em imóveis               10 1.705 (680) 1.025 1.121
Obras em andamento (*) 1.095 – 1.095 5.012
Outros 1.608 (612) 996 526

27.141 (10.877) 16.264 13.709
(*) O valor apresentado para Obras em Andamento refere–se à ampliação do 
galpão para armazenamento de matéria–prima, com previsão para término das 
obras em 31/03/2018. Movimentação do exercício findo em 31/12/2017

2016 2017

Custo Adições Baixas
Transfe-
rências Custo

Terrenos 2.466 – – – 2.466
Edifícios 3.069 12 – 5.771 8.852
Maquinários 5.648 606 (277) 279 6.256
Moveis e utensílios 468 121 (8) – 581
Veículos 3.685 2.283 (1.924) – 4.044
Computadores 675 89 (233) 3 534
Benfeitorias em imóveis 1.704 – – 1 1.705
Obras em andamento 5.632 2.331 (248) (6.620) 1.095
Outros 1.016 26 – 566 1.608

24.363 5.468 (2.690) – 27.141
Depreciação (10.654) (1.963) 1.740 – (10.877)
Saldo 13.709 3.505 (950) – 16.264
Movimentação do exercício findo em 31/12/2016

2015 2016

Custo Adições Baixas
Transfe-
rências Custo

Terrenos 4.916 – (2.450) – 2.466
Edifícios 3.069 – – – 3.069
Maquinários 4.833 816 (1) – 5.648
Moveis e utensílios 435 34 (1) – 468
Veículos 3.645 590 (550) – 3.685
Computadores 410 289 (24) – 675
Benfeitorias em imóveis 1.688 16 – – 1.704
Obras em andamento 3.858 1.796 (22) – 5.632
Outros 885 151 (20) – 1.016

23.739 3.692 (3.068) – 24.363
Depreciação (9.610) (1.496) 452 – (10.654)
Saldo 14.129 2.196 (2.616) – 13.709
Alguns itens do imobilizado, no montante de R$ 9.220 (custo de aquisição) em 
31/12/2017, estão dados em garantia de operações com de empréstimos e finan-
ciamentos. 11. Fornecedores:

2017 2016
Fornecedores nacionais 13.528 13.196
Fornecedores internacionais 178.221 117.989
Fretes 11.017 6.610

202.766 137.795
Os fornecedores internacionais referem–se a compras de matérias–primas, 
que representam US$ 53.875 em 31/12/2017 (US$ 36.203 em 2016). A seguir 
apresentamos o saldo de fornecedores, por idade de vencimento (aging list), em 
31/12/2017 e 2016:
Títulos a vencer 2017 2016
Até 30 dias 71.770 40.178
De 31 a 60 dias 24.951 25.207
De 61 a 90 dias 42.722 7.073
De 91 a 120 dias 20.562 65.337
De 121 a 150 dias 23.315 –
De 151 a 180 dias 11.455 –
Acima de 180 dias 7.991 –

202.766 137.795
12. Empréstimos e financiamentos (circulante e não circulante)

Modalidade
Encargos 
(a.a) 2017 2016

Cédula de Crédito à Exportação 10,3% a 13,7% 83.000 –
Finimp 5,8% a 10,5% 64.973 81.081
Cédula de Crédito Bancário 10,2% a 13,4% 37.857 31.789
Certificado de Direitos Creditórios 
do Agronegócio 10,5% a 14,2% 20.934 –
Cédula de Crédito Bancário do
  Agronegócio 10,6% 15.000 –
Nota de Crédito à Exportação
  (Indireta) 5,3% a 13,3% 14.320 6.000
Outros (i) 9,5% a 20,9% 1.763 1.124

237.847 119.994
Circulante 177.652 94.135
Não circulante 60.195 25.859
Total 237.847 119.994
(i) Composto por Finame, Leasing e Crédito Direto ao Consumidor: A seguir apre-
sentamos os montantes a pagar de empréstimos e financiamentos por idade de 
vencimento (aging list), em 31/12/2017 e 31/12/2016:
Obrigações a vencer 2017 2016
0 a 12 meses 177.652 94.135
13 a 24 meses 55.871 11.138
25 a 36 meses 2.934 10.890
37 a 48 meses 1.347 2.663
Acima de 49 meses 42 1.167

237.847 119.994
Os empréstimos e financiamentos estão garantidos por caução de duplicatas, 
cartas de fiança, avais, notas promissórias e os bens adquiridos quando aplicá-
vel. 13. Provisão para contingências: A Empresa possui ações de natureza 
tributária, cíveis, trabalhistas, entre outras, envolvendo risco de perda classifica-
do como possível pela administração e por seus consultores jurídicos externos:

2017 2016
Trabalhista 948 1.162
Tributário (i) 15.082 9.689

16.030 10.851
(i) Despacho decisório: Entre os anos de 2011 e 2017, foram lavrados despachos 
decisórios pela Receita Federal do Brasil, decorrente de compensação do IRPJ 
e CSLL com créditos de PIS e da COFINS apurados sobre as despesas de fretes 
incorridas nas operações de compras e vendas entre os anos de 2004 a 2017. 
O montante total dos débitos compensados soma R$9.532 o valor atualizado 
com multa e juros até 31/12/2017 é de R$15.082 (R$ 9.954 de efeito 
líquido do crédito de IR e CS), foram protocolados recursos (Manifestações 
de Inconformidades) contra tais despachos, onde aguarda–se análise dos 
processos. Adicionalmente em 16/07/2015, a Empresa foi fiscalizada pela 
Receita Federal do Brasil para validação do ressarcimento de créditos de 
PIS e COFINS contemplando o período de julho de 2012 a dezembro de 2013, 
concluindo pela legitimidade desses créditos. A Empresa com base na opinião de 
seus assessores jurídicos internos, classifica a questão como “perda possível”.
Auto de infração: Em 29/09/2017 a Empresa decidiu aderir ao PERT (Programa 
Especial de Regularização Tributária) com o objetivo de aproveitar de suas 
condições diferenciadas de pagamento, para inclusão do débito relativo ao auto 
de infração da Receita Federal do Brasil lavrado em 24/01/2014, no qual se 
discute exigência de Imposto de Importação, acrescido dos juros de mora e da 
multa de ofício, bem como de penalidade pelo erro de classificação fiscal para 
fertilizante desembaraçado, cuja tributação se enquadrava na alíquota zero para 
os impostos IPI, PIS e COFINS e multa aplicada em razão da falta de licença de 
importação. A inclusão do referido débito tributário no PERT acarretará da redução 
do montante em discussão atualizado de R$ 2.298 para R$ 770. A consolidação 
do parcelamento está em trâmite e depende de homologação da Receita Federal 
do Brasil. 14. Patrimônio líquido: 14.1. Capital social: O capital social, em 
31/12/2017, totalmente subscrito e integralizado é de R$ 30.221 (2016 – R$ 
20.221), composto de 30.221 quotas (2016 – 20.221), no valor nominal de R$ 1 
cada uma, assim distribuídas entre os sócios:
Quotista Quotas % Valor (R$)
Mário Marchionno 30.146.100 99,76 30.146.100
Danielle Zeitune Marchionno 25.000 0,08 25.000
Marianne Zeitune Marchionno 25.000 0,08 25.000
Marcello Zeitune Marchionno 25.000 0,08 25.000

30.221.100 100,00 30.221.100

14.2. Aumento de capital: Em 28/12/2017, foi aprovado o aumento de capital da 
Empresa em R$ 10.000, totalmente integralizado em moeda corrente, mediante a 
emissão de 10.000.000 de novas quotas, com valor nominal unitário de R$ 1,00 
cada. 14.3. Reserva legal: É constituída mediante a apropriação de 5% do lucro 
líquido do exercício, até o montante correspondente a 20% do capital social, em 
conformidade com o artigo 193 da Lei 6.404/76. 14.4. Dividendos e juros sobre o 
capital próprio: Nos exercícios encerrados em 31/12/2017 e 2016, os dividendos 
distribuídos tiveram a seguinte proposição:
Distribuição 2017 2016
Por remuneração de juros sobre o capital próprio 2.003 1.264
Dividendos 13.523 22.455

15.526 23.718
A destinação dos lucros apurados no exercício será determinada pelo quotista 
majoritário, conforme previsto no contrato social da Empresa, a destinação do 
lucro do exercício findo em 31/12/2017, foi definida em ata de reunião dos sócios 
realizada em 31/12/2017. A distribuição foi realizada em proporções diversas das 
parcelas, que cada um possui no capital social da Empresa. Para fins societários e 
contábeis, os juros sobre o capital próprio estão demonstrados como destinação 
do resultado diretamente no patrimônio líquido.
15. Receita líquida: 
Receita bruta de vendas 2017 2016
Mercado interno 718.264 538.893
  718.264 538.893
Deduções de vendas: ICMS (13.052) (10.525)
Vendas Canceladas (4.276) (5.880)
Frete sobre Vendas (36.265) (25.487)

(53.593) (41.892)
664.671 497.001

16. Despesas gerais e administrativas: 2017 2016
Salários e Ordenados 1.999 2.812
Encargos Trabalhistas 692 814
Benefícios a funcionários 463 352
Depreciação 397 248
Serviço prestados por terceiros – PJ 3.103 2.400
Despesas Legais e Fiscais 461 371
Despesas Diversas 441 181
Despesas com Veículos 215 128
Telecomunicações 121 96
Assinaturas e Publicações 103 14
Serviço de Copa 97 97
Outras 454 880

8.546 8.392
17. Resultado financeiro, liquido: 2017 2016
Variação cambial liquida e Resultado Liquido 
  de operações de Hedge (6.092) 16.060
Despesa Financeira (18.425) (9.084)
Receita Financeira 7.068 2.854

(17.449) 9.830
18. IR e CS corrente e diferidos: 
A – Composição dos tributos: 2017 2016
Correntes (17.695) (12.352)
Diferidos sobre diferenças temporárias 1.418 (4.689)

(16.277) (17.041)
O IR e a CS foram calculados com base nas alíquotas vigentes nas datas dos 
balanços. Os tributos diferidos relativos às diferenças temporárias e sobre pre-
juízos fiscais acumulados estão registrados nas contas patrimoniais. A seguir, 
demonstramos a composição da base de cálculo e dos saldos desses tributos:
B – Demonstração dos cálculos 2017 2016
Resultado do exercício antes dos tributos 46.902 50.770

46.902 50.770
Cálculo do IR e da CS:
Resultado antes do IRPJ e da CSLL 46.902 50.770
Adições
Outras Adições 94.124 65.281
Exclusões: Outras exclusões (88.704) (79.721)
Base de Cálculo 52.322 36.330
Imposto de renda – 15% (7.848) (5.450)
Adicional de imposto de renda – 10% (5.208) (3.633)
PAT 70 –
Imposto de renda (12.986) (9.083)
Contribuição social – 9% (4.709) (3.270)
Total dos Tributos Correntes (17.695) (12.352)
19. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros ativos e passivos 
(caixa e equivalentes de caixas, contas a receber, empréstimos, fornecedores e 
outras obrigações a pagar) estão registrados no balanço patrimonial a valores 
contábeis, conforme critérios mencionados nas notas explicativas. A Empresa 
mantém operações com instrumentos financeiros. A Administração desses ins-
trumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos 
visando assegurar a liquidez, rentabilidade e proteger a Organização. Estão 
condizentes com as políticas e estratégias definidas por sua Alta Administração 
que acompanha permanente as condições contratadas versus condições vigentes 
no mercado. A Empresa não efetua aplicações de caráter especulativo, ou em 
quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com estas operações. 
20. Política de gestão de riscos A Empresa apresenta exposição aos 
seguintes riscos: (a) Riscos de crédito: Decorre da possibilidade de a Empresa 
sofrer perdas decorrentes de inadimplência de seus clientes. Para mitigar esses 
riscos, a Empresa adota como prática a análise rígida das situações financeira 
e patrimonial de seus clientes, assim administra o risco de crédito por meio de 
uma política de qualificação para concessão de crédito. A Empresa possui ainda, 
a provisão para crédito de liquidação duvidosa conforme demonstrado na Nota 5. 
(b) Riscos de taxas de juros: Decorre da possibilidade de a Empresa sofrer ga-
nhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus 
ativos e passivos financeiros. (c) Riscos de mercado: Decorre da possibilidade de 
oscilação dos preços de mercado de matérias primas de fertilizantes e insumos 
utilizadas no processo de produção. Essas oscilações de preços podem provocar 
alterações substanciais nos custos da Empresa. Para mitigar esses riscos, a 
Empresa gerencia os estoques reguladores dessas matérias–primas. (d) Riscos 
de liquidez: Decorre da possibilidade de redução dos recursos destinados para 
pagamentos de dívidas. A Administração monitora as previsões contínuas das 
exigências de liquidez da empresa para assegurar que se tenha caixa suficiente 
para atender às necessidades operacionais. Adicionalmente, a Empresa mantém 
saldos em aplicações financeiras passíveis de resgate a qualquer momento para 
cobrir eventuais descasamentos entre a data de maturidade de suas obrigações 
contratuais e sua geração de caixa. A Empresa investe o excesso de caixa em 
ativos financeiros com incidência de juros (Nota 4) escolhendo instrumentos 
com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem de 
segurança conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. A Empresa 
não investe em mercado de capitais. Os valores equivalentes de caixa mantido 
pela Empresa possuem liquidez imediata e são considerados suficientes para 
administrar o risco de liquidez. (e) Riscos da taxa de câmbio: O risco da taxa de 
câmbio resulta das transações de compra de matéria–prima e venda de produto 
acabado em decorrência da volatilidade da moeda dólar, porém a Empresa mitiga 
e gerencia este risco por meio da contratação de derivativos financeiros apenas 
para fins de proteção (Hedge) buscando neutralizar a volatilidade do câmbio. 
A Empresa possuía em 31/12/2017 e 2016 os seguintes ativos e passivos em 
moeda estrangeira:

2017 2016
Ativo R$ US$ R$ US$
Estoques (Importação em 
  andamento) 60.562 18.308 74.486 22.855
Subtotal Ativo 60.562 18.308 74.486 22.855
Passivo: Empréstimos (65.526) (19.808) (82.486) (25.310)
Fornecedores (178.221) (53.876) (87.064) (26.714)
Subtotal passivo (243.748) (73.684) (169.551) (52.024)
Exposição bruta (183.186) (55.377) (95.065) (29.169)
Demurrage a pagar (4.011) (1.213) (6.337) (1.945)
Despatch a receber – – 12 4
Bonificação importação 639 193 – –
Financiamentos com Hedge 212.231 65.627 141.191 42.279
Hedge cambial 7.144 2.209 800 240
Exposição cambial líquida 32.817 11.440 40.601 11.409
21. Seguros: Por entender que a possibilidade de ocorrência de sinistro 
é remota, a Companhia adota a política de não manter cobertura de seguro 
para todos os seus ativos. No entanto, a Empresa possui apólices de seguro 
para a unidade de produção em Jundiaí/SP para a frota de veículos, para os 
equipamentos. Adicionalmente, a Companhia possui apólice de seguro de 
responsabilidade civil para conselheiros, diretores e administradores. O escopo 
dos trabalhos de nossos auditores não inclui a revisão sobre a suficiência da 
cobertura de seguros, a qual foi determinada pela Administração. 22. Evento 
subsequente: Aumento de capital social: Em 25/01/2018 o acionista 
majoritário efetuou um aumento de capital de R$ 15.000, mediante a emissão de 
15.000 novas quotas, aumentando partir desta data o capital social subscrito e 
integralizado para R$ 45.221, composto por 45.221 quotas, no valor nominal de 
R$ 1,00 cada uma, assim distribuídas entre os sócios:

Quotista Quotas (%) Valor (R$)
Mário Marchionno 45.146.100 99,82 45.146.100
Danielle Zeitune Marchionno 25.000 0,06 25.000
Marianne Zeitune Marchionno 25.000 0,06 25.000
Marcello Zeitune Marchionno 25.000 0,06 25.000

45.221.100 100,00 45.221.100


